
1.3. 	Objeto da contratação: 

VALOR DOS SERV-IÇOS - MÃO DE OBRA 

QUANTIDADE PREÇO VALOR 

ITEM CATEGORIAS QUANTIDADE DE MENSAL TOTAL DO 
DE POSTOS FUNCIONÁRIOS UNITÁRIO ITEM (24 

(R$/M) 	11 meses) 

1 
Bombeiro 
civil diurno 
12x36 

, 
4 $ 7.504,65 R$ 60.037,20 

~ 
m 

PROCESSO Nº 25351.91 1 21 1 /201 9-39 
TERMO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 
02/2020, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 	A 	AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA - ANVISA E A ATIVA 
BRIGADISTA LTDA, NOS TERMOS 
ABAIXO: 

CONTRATANTE 

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA — ANVISA, neste ato denominado 
simplesmente CONTRATANTE; autarquia sob regime especial criada pela Lei n. 9.782, de 
26/01/99, publicada no Diário Oficial da União de,27/01/99, vinculada ao Ministério da Saúde, 
inscrita no CNPJ sob o n. 03.112.386/0001-11, localizada no SIA, trecho 5, área especial 57, 
CEP: 71.205-050; Brasília-DF, neste ato representada pelo seu Gerente-Geral-Substituto de 
Gestão Administrativa e Financeira, Rômison Rodrigues Mota, portador da Carteira de 
Identidade N:º 3.839.893, SSP-DF , inscrito no CNPF./MF sob o nº 617.379.411-04, nomeado 
pela Portaria nº 584/2015, publicada no DOU de 18 de maio de 2015 e com poderes l 
delegados pela Portaria nº 813, de 09 de abril de 2019, publicada no DOU nº` 70, de 
11/04/2019, e de outro lado 

CONTRATADA, 

ATIVA BRIGADISTA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 10.869.440/0001-33, com Sede à C12 
Area esp. 02 Sala 108, Taguatinga, Brarsília/DF, CEP 72.010-120, neste ato representada 
pelo Senhor Antônio Luís Alves da Silva, portador da Carteira de Identidade nº 2.187.228. 
SSP/PI e do CPF nº 941.776.513-20, em observância as condições da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de 
setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 15/2019, 
mediante as cláusulas e condições a seguir: 

1 	CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. 	O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços continuados de 
brigada contra incêndio conforme condições; quantidades e exigêncí`as no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
1.2. 	Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 
preâmbulo; e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
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Bombeiro civil 
2 	 2 noturno 12x36  4 	

~I 8.944,56 ~I R$ 35.778,24 ~I 

3 	Bombeiro civil . 	1 	 1 	R$ 	R$18.318,92 líder 	- 	 9.159,46 

Supervisor de 
4 	brigada contra 

incêndio 
Cobertura de 

5 	folga - Plantão 
noturno* 

1 
1 	~) 8.059,81 11 R$ 8.059;81 

~I 1.929,98 I~ R$ 1.929,98 

Subtotal mensal 

VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO (24'MESES) 

R$ 124.124,15 j 
R$ 

~ 2.978.979,56 

	

1.4. 	Os serviÇos deverão ser executados nos locais estabelecidos no Termo , de 
Referência, anexo do "Edital. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA--.VIGÊNCIA 

	

2.1. 	O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital , com 
início na data de 26/02/2020 e encerramento em 26/02/2022, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal 
da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX.da IN SEGES/MP n.º 
05/2017, atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

	

2:1.1. 	Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

	

2.1.2. 	Seja juntado •relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido 'prestados regularmente; 

	

2.1.3. 	Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço; 

	

2.1:4. 	Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente 
vantajoso para a Administração; 

	

2.1.5. 	Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o ir7teresse na 
prorrogação; 

	

2.1.6. 	Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

	

2.2. 	A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

	

2.3. 	A prorrogação, de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

	

3.1. 	O valor mensal da contratação é de R$ 124.124,15 (cento e vinte e quatro mil, 
cento e vínte quatro reàis e_ quinze centavos), perfazendo o valor total de R$ 2.978.979,56 
(dois milhões, novecentos e setenta e oito mil, novecentos e setenta nove reais e cinquent 
seis centavos) 

	

3.2. 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indirétas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
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seguro e outros necessários ao cumprimento.integral do objeto da contratação. 

3.3. 	O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4. 	CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇ,AMENTÁRIA  

4.1. 	As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020 , na 
classificação abaixo: 

Programa de Trabalho: 10.122.2115.2000.0001 — Administração da Unidade 

Fonte de recursos: 01 743621 20 — Taxa de Fiscalização de Vigilância Sánitária 

Natureza da.despesa: 33.90.37.07 - SERVICOS DE BRIGADA DE INCENDIO. 

Plano Interno': 20GGGAF0002 
Nº da Nota de Empenho: 2020NE800157 
4.2. 	No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta 
dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita 
no início de cada exercício financeiro. 
S. 	CLÁUSULA OUINTA — PAGAMENTO 
5.1. 	O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE noprazo de 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

	

5.1.1. 	Os pagamentos decorrentes de despesas, cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II dó àrt. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no 
prazo de até 5(cinco) dias úteis, contados da data da .apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 52, § 39, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.2. 	A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimènto definitivo do 
serviço, conforme Termo de Referência, anexo do Edital. 
5.3.- 	A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

	

5.3.1. 	Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade,do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018. 

5.4. 	O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essénciais do documento, tais 
como: 

	

5.4.1. 	o prazo de validade; 

	

5.4.2. 	a data da emissão; 	 ~  
, 

	

5.4.3. 	os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 

	

5:4.4. 	o período de prestação dos serviços; 

	

-5.4.5. 	o valor a pagar; e 

	

5.4.6. 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.5. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

, 	 - 
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impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE; 

5.6. 	Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, 
de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcienal à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

5.6.1. 	não produziu os resultados acordados; 

5.6.2. 	deixou de executar as atividades contratadas ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 

5.6.3. 	deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.7. 	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

5.8. 	Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital. 

5.9. 	Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

5.10. 	Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

5.11. 	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.12. 	Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

5.13. 	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.13.1. 	Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA 
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 
de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da CONTRATANTE. 	 - 

5.14. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçã 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do 
Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

5.15. 	É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa 
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão 
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CONTRATANTE, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

	

5.16. 	A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado 
corresponderá, no primeiro ano de contrataçãó, ao percentual originalmente fixado na planilha 
de preços. 

	

5.16.1. 	Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e 
indenizado, a prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual 
máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compatívèl 
com o prazo total de vigência contratual. 

5.16.2. , A adequação de .pagamento de que trata o subitem anterior dever"a ser 
prevista em termo aditivo. 

• , 

	

5.16.3. 	Caso tenha ocorridó a incidência parcial ou total `dos custos com, aviso 
prévio trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão 
ser mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, devendo o órgão 
CONTRATANTE esclarecer a metodologia de cálculo adotada. 

	

5.17. 	A CONTRATANTE providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor 
global pago a título de vale-transporte em relação aos empregados da ÇONTRATADA -que 
expressamente optaram por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de . 
dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987. 

	

5.18. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA 
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; . 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1= índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1=(TX) 1=( 6/ 100 ) 1= 0, 000 16438 
TX = Percentual da taxa anual - 6% 365 

6. CLÁüSULA SEXTA REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO 
AMPLO 

	

6.1. 	As regras acerca do reajusiramento de preços em sentido amplo do valor 
contratual (reajuste em sentido estrito e%u repactuação) são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

7. _CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃÔ 

	

7.1. 	O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 
da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) 
dias apés o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor total do contrato. 

	

7.2. 	No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 
do CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar 
comprovante de prestação de garantia, podendo. optar por caução em dinheiro ou títulos da 
dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 
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7.2.1. 	A inobservância do -prazo fixado para apresentação da garantia acarretàrá a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 
de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

7.2.2. 	O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover a rescisão do contrato' por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõem os incisos 1 e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

7.3. 	A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 
abranger um período de 90 dias, após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do 
Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

7.4.1 	A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
de: 

7.4.1. 	prejuízos advindos do não cumprimento do objeto- do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

7.4.2. 	prejuízos diretos causados à.Administração decorrentes de culpa ou dolo . 	 , 
durante a execução'do contrato; 

7.4.3. 	multas . moratórias e.. punitivas aplicadas pela Administração à 
CONTRATADA; e 

7.4.4. 	obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

7.5. 	A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

7.6. 	A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em 
conta específica nà Cãixa Econômica Federal, com correção monetária. 

7.7. 	Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos-seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

7.8. 	No caso de garantia na modalidade, de fiança bancária, deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. , 

7,9. 	No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 
utilizados quando da contratação. 

7.10.' 	. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data erri que for notificada. 

7.11. 	A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação ue 
rege a matéria. 

7.12. 	Será considerada extinta a garantia: 

7.12.1. 	com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para - 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de 
que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

.7.12.2. 	no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contràto, caso 
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a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 
nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo 
VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

7.13. 	O garantidor não é parte para figurar em processo admínistrativo instaurado pela 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à.CONTRATADA. 

7.14. 	A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a 
garantia, na forma prevista no TR. 

7.15. 	A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a 
empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse 
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, 
a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas 
repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 89, VI do 
Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria. 

	

7.15.1. 	Também poderá haver liberação da garantia se a CONTRATADA 
comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de 
serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho 

7.16. 	Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a 
CONTRATANTE poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos 
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das 
respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de 
prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 
5/2017. 
8. CLÁUSULA OITAVA — MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1. 	O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, 
os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização 
pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 
9.1. 	As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas 
no Termo de Referência, anexo do Edital. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. 	As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO 
11.1. 	O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

	

11.1.1. 	por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 
incisos 1 a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital; 

	

11.1.2. 	amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. 	Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de 
autorização da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao 
contraditório, bem como à prévia e ampla defesa.  

11.3. 	A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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11.4. 	O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1. 	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. 	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. 	Indenizações e multas. 
11.5. 	O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento 
das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS, por parte da 
CONTRATADA, poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 82, inciso IV, do Decreto n.º 
9.507, de 2018). 
11.6. 	Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela 
CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
interrupção do contrato',de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017). 

11.7. 	Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a 
CONTRATANTE reterá: 

11.7.1: 	a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de 
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela 
CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos . sofridos pela 
Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

11.7.2. 	os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

11.8. 	Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte 
da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento 
das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da 
execução dos serviços objeto do contrato. 
11.9. 	O CONTRATANTE poderá ainda: 

11.9.1. 	nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter 
a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

11.9.2. 	nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, 
reter os eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do 
contrato. 

11.10. 	O Contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da 
vedação estabelecida no art. 52 do Decreto n.º 9.507, de 2018. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 

12.1. 	É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. 	Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação ' 
financeira; 

12.1.2. 	Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ALTERAÇÕES 	 ~ 
13.1. 	Eventuais alterações contratuais regér-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº ~ 
8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017. 
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13.2. 	A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

	

13.3. 	As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
CONTRATANTES poderão exceder o limíte de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

	

14.1. 	Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 

	

15.1. 	Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO 

	

16.1. 	Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para 
dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste instrumento, com renúncía de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do,pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado 
em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes e por duas testemunhas 

Brasílía/DF, 29 de janeiro de 2020. 

CONT,.RATANTE 	 CONTRATADA 

RQMISON RODRIGUE$-NfOTA 	 ANTÔNIO LUÍS ALVES DA SILVA 
Gerente Geral de Gestão Administrativa e Financeira - 	ATIVA BRIGADISTA LTDA 

ANVISA 

Testemunhas 
Testemunha 1 	 Testemunha 2 

Nome: 
CPF n~~~ ~,•s`~~4~ 	 CPF n°: 
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1, 	 - ~ 
~ 	Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

~ Gerência-Geral de Gestão Administrativa e Financeira - GGGAF 
A N V 1~5 A 1 Gerência de Contratos e Parcerias - GECOP 

RECIBO 

ATIVA BRIGADISTA LTDA. CNPJ: 10.869.440/0001-33 

,  

Recebi da Gerência de Contratos e Parcerias da Agência Nacional dè Vigilância 
Sanitária — ANVISA um envelope contendo os seguintes documentos: 

- 1 via original do contrato assinado. 	 0 

Brasília-DF, 29 de janeiro de 2020. 
; 

Nome:_// f~?f(O~~  

RG:  

~TDA 
/►TIW►BR► 	t.g3 

10 	MTE 

Assinatura 


